
No livro de Ciro, propostas polêmicas 
A principal sugestão é uma tributação sobre o consumo, diminuindo-se o IR 

• O livro "O próximo passo — Uma alternativa prática ao 
neoliberalismo", escrito por Ciro Gomes e Mangabeira Un-
ger em 1996, tem propostas para aumentar a poupança in-
terna tão espetaculares como difíceis de serem transfor-
madas em votos. A principal é a adoção de uma tributação 
alta sobre o consumo. Os autores admitem que haveria 
uma subida repentina dos preços de produtos e serviços, 
mas sustentam que a compensação viria com a diminuição 
de outros impostos, como o de renda. 

Outro ponto polêmico, que seria adotado apenas quan-
do o Real já estivesse sustentado em outras bases, é a des-
valorização cambial para aumentar as exportações. 

A tributação do consumo e a venda de estatais para pa-
gar a dívida interna teriam como objetivo engordar os co-
fres públicos, livrando-os dos altos juros. Dessa forma, um 
"Estado forte, rico e igualizador" poderia intervir na eco-
nomia para diminuir o dualismo que consiste na distância 
entre setores industriais organizados e a retaguarda da  

economia, fundada na informalidade e no atraso tecnoló-
gico. "Não há nenhuma pureza ideológica, seja liberal ou 
antiliberal, internacionalizante ou nacionalista, que valha o 
desacerto das contas públicas", sustentam os autores. 

Entre as ações para abrandar a dualidade estariam as 
parcerias com setores privados e investimentos maciços 
em educação. Para aumentar ainda mais a poupança inter-
na, Ciro e Mangabeira prevêem uma forte tributação sobre 
a herança e, num segundo momento, a adoção do imposto 
pessoal sobre o consumo de até 200%. Os mais pobres fi-
cariam isentos, mas os mais ricos pagariam até R$ 2 de im-
posto por cada R$ 1 que gastassem. 

O projeto inclui a punição exemplar de sonegadores da 
classe alta. "Os privilégios penais de réus primários de-
vem, em matéria tributária, restringir-se a pessoas de con-
dição humilde, sem informação ou traquejo adequados, e 
as sanções patrimoniais devem ter por mínimo o triplo do 
valor sonegado", sustentam os autores. 


